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3º, da Lei Federal nº 12.651/2012, e que sobreponha vários imóveis
rurais de até 04 (quatro) módulos fiscais, de forma que a localização
individualizada das reservas legais desses imóveis resultaria em perda
de conectividade de habitats devido estarem intercaladas à
infraestrutura física do empreendimento, perdendo a qualidade
ambiental referida no Inciso V do Art. 2º, desta IN.
§1º. A proposta de reserva legal em condomínio deverá acompanhada
da comprovação de inexistência de alternativa técnica e locacional às
obras, planos, atividades ou projetos propostos.
§2º. Na situação em que os empreendimentos citados no caput forem
implantados em imóveis rurais de terceiros, o responsável pelo
empreendimento apoiará os proprietários na aquisição de área em
extensão equivalente ao percentual mínimo exigido do conjunto de
todos os imóveis afetados para fins de instituição do condomínio,
assumindo a responsabilidade compartilhada pela sua conservação e
monitoramento.

Subseção III
Reserva Legal em Condomínio no próprio imóvel

Art. 30. No desmembramento de imóveis rurais, a área de Reserva
Legal poderá ser agrupada em regime de condomínio entre os
adquirentes, de acordo com o parágrafo único do artigo 16 da Lei nº
12.651/2012.
§1º O imóvel rural que já tenha Reserva Legal (RL) aprovada e que for
desmembrado deverá manter a mesma localização da RL e o mesmo
percentual aprovado em relação à área total do imóvel nas matrículas
resultantes do desmembramento.
§2º. O arranjo das áreas a serem desmembradas de um imóvel rural
com Reserva Legal já aprovada poderá se valer da alteração do tipo
de RL, passando de Reserva Legal no próprio imóvel para o tipo
Reserva Legal em condomínio sem caracterizar compensação.
§ 3º Cada nova matrícula deverá manter o seu percentual de Reserva
Legal na mesma localização aprovada anteriormente;

§ 4º Nos casos de troca de titularidade das novas matrículas, a área
total da Reserva Legal (área do condomínio) deverá ser adquirida por
todos os proprietários/possuidores participantes do condomínio.
Art. 31. O imóvel que tiver a sua Reserva Legal localizada em outro
imóvel de mesmo proprietário em decorrência de desmembramento
posterior à aprovação da RL não estará sujeito às restrições impostas
aos imóveis que compensam RL (compensação nos termos do artigo
66 da Lei 12.651/2012).

Seção VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 32. As atividades ou empreendimentos realizados em mais de
uma propriedade ou posse rural que caracterizem empreendimento
único e que totalizem área maior que 04 (quatro) módulos fiscais,
terão suas Reservas Legais analisadas de forma conjunta e obedecerão
ao percentual mínimo da área de cada imóvel, mesmo se um dos imóveis
do conjunto tiver área de até 04 módulos fiscais.
Art. 33. A Reserva Legal dos imóveis com área de até 04 (quatro)
módulos fiscais será regularizada com a porcentagem de mata nativa
existente em 22 de julho de 2008, mesmo que esta porcentagem seja
inferior ao exigido por lei, vedadas novas conversões para uso
alternativo do solo, conforme artigo 67 da Lei nº 12.651/2012.
Art. 34. A aprovação da Reserva Legal cuja poligonal estiver situada
no interior de Unidade de Conservação Federal será passível de
anuência junto ao órgão gestor da UC, devendo este documento ser
apresentado durante a formalização do processo aberto na SEMAR.
Art. 35. Os processos e procedimentos instruídos quando da vigência
e com base na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que se encontrem
tramitando na SEMAR, e que tratem sobre a localização da Reserva
Legal, deverão ser adequados a presente Instrução Normativa.
Art. 36. Os limites dos Biomas no Piauí serão aqueles constantes no
Mapa de Biomas e Sistema Costeiro-Marinho do Brasil - Compatível
com a escala 1:250.000  - IBGE 2019 ou aquele que vier a substitui-lo.
Art. 37. Os casos omissos nesta Instrução Normativa serão decididos
pela Superintendência de Meio Ambiente desta Secretaria.
Art. 38. A veracidade das informações e a autenticidade dos
documentos apensados no protocolo são de responsabilidade do
requerente, sendo a omissão, a declaração falsa, bem a como a insersão

de documento falso para a instrução do procedimento, poderão
constituir crime, conforme previsto no Decreto-Lei nº 2.848/1940.
Art. 39. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DANIEL DE ARAÚJO MARÇAL
Secretário do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí

ANEXO I 

Ilustríssima(o) Secretária(o) Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
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